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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10830.908444/2021-17  

ACÓRDÃO 1101-002.301 – 1ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 27 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE CPFL COMERCIALIZACAO BRASIL S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ano-calendário: 2015 

PERDCOMP. SALDO NEGATIVO.  

Somente o crédito líquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda 

pública é passível de restituição ou utilização em pedido de compensação.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator. 

 

Assinado Digitalmente 

Jeferson Teodorovicz – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Efigênio de Freitas Júnior  – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, 

Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente). 

 
 

Fl. 431DF  CARF  MF

Original


 
	 0
	 CARF
	 CARF1101
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 1ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Jeferson Teodorovicz
	 10830.908444/2021-17
	 1101-002.301
	 27 de julho de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 CPFL COMERCIALIZACAO BRASIL S.A.
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2015
			 
				 PERDCOMP. SALDO NEGATIVO.
				 Somente o crédito líquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda pública é passível de restituição ou utilização em pedido de compensação.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário protocolado pelo contribuinte (e-fls. 195/210), contra acórdão da DRJ (e-fls. 188/192), que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pelo interessado (e-fls. 14/28), contra despacho decisório (e-fls. 177/182), que não homologou parcialmente a compensação pleiteada por insuficiência de saldo negativo de IRPJ do Ano-calendário de 2015:
		 /
		 Nesse aspecto, o Despacho Decisório analisou o PER/DCOMP nº 10519.86218.080218.1.7.02-7308, no qual a contribuinte informou um crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2015 no valor de R$ 7.144.268,91. Porém, reconheceu o crédito no valor de R$ 6.978.188,98, glosando a diferença de R$ 166.079,91, por divergência no valor da estimativa de setembro/2015: a contribuinte informou no PER/DCOMP o pagamento de R$ 1.506.202,62, mas o Fisco confirmou apenas R$ 1.340.122,71.
		 Inconformado, o interessado apresentou manifestação de inconformidade (e-fls. 14/28), alegando que recolheu a estimativa de setembro/2015 a maior (R$ 3.201.783,09), identificando um pagamento indevido de R$ 1.861.660,38, objeto de outro PER/DCOMP. Nesse aspecto, afirmou que, por mero erro de preenchimento no PER/DCOMP ora em análise (nº 7308), informou a estimativa de setembro/2015 com R$ 166.079,91 a mais do que o valor da DCTF (R$ 1.340.122,71) e sustentou que esse lapso não resultou em utilização do saldo em duplicidade nem causou dano ao erário, pedindo a confirmação do valor informado.
		 Porém, a DRJ (e-fls. 188/192) julgou a manifestação improcedente, sob os seguintes fundamentos: a) a DRJ verificou que o pagamento indevido pleiteado no PER/DCOMP nº 5334 (Processo nº 10830.720720/2018-11), no valor de R$ 1.861.660,38, foi integralmente utilizado em compensações declaradas naqueles autos; b) logo, concluiu que não remanesceu saldo alegado pela contribuinte para compor o saldo negativo do PER/DCOMP nº 7308, mantendo a glosa de R$ 166.079,91.
		 Assim, ante o não reconhecimento do crédito tributário pleiteado, restou a ementa a seguir redigida:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Ano-calendário: 2015
		 PERDCOMP. SALDO NEGATIVO.
		 Somente o crédito líquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda pública é passível de restituição ou utilização em pedido de compensação.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido
		 
		 Ato contínuo, a contribuinte foi cientificada da decisão de piso em 15.05.2024 (efls.197) e interpôs Recurso Voluntário em 03/06/2024 (Termo de Análise de Solicitação de Juntada à efl. 199), às e-fls. 201/210), requerendo a reforma do acórdão recorrido e sustentando: a) alega que indicou de forma equivocada a origem do crédito na DCOMP 7308 por mero lapso. Invoca o princípio da verdade material e precedentes do CARF para sustentar que erro de preenchimento não pode ser um impasse insuperável para o reconhecimento do direito creditório. b) esclarece que, para evitar duplicidade, deixou de aproveitar a totalidade do crédito da DCOMP 5334 (PA 2018-11), tornando o valor de R$ 166.079,91 disponível para a DCOMP 7308. Contudo, a Fiscalização, ao analisar a DCOMP 5334, imputou multa de mora sobre os débitos compensados (sem consentimento da recorrente, que alega denúncia espontânea) e apropriou-se do crédito remanescente para quitar essa multa. c) sustenta que há relação direta de prejudicialidade entre os processos, pois o deferimento do recurso no PA 2018-11 (afastamento da multa) liberará o crédito de R$ 166.079,91 para a formação do saldo negativo nestes autos. Requer, assim, o julgamento conjunto dos processos.
		 Ao final, requereu:
		 36. Por todo o exposto, requer-se a reforma da decisão de DRJ proferida, para que: (i) seja reconhecido o mero erro na indicação da formação do SN/IRPJ/2015, reconhecendo-se a totalidade do crédito pleiteado na DCOMP 7308, sendo integralmente homologadas as compensações vinculadas, e, ainda, (ii) que seja reconhecida a necessidade de julgamento conjunto do presente recurso voluntário em conjunto ao interposto nos autos do processo n. 10830.720720/2018-11.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se de PER/DCOMP n. 10519.86218.080218.1.7.02-7308 (fls. 163/175), cujo crédito origina-se da apuração de Saldo Negativo de IRPJ no ano-calendário de 2015.
		 A homologação parcial da DCOMP 7308 se deu pelo não reconhecimento, pela Autoridade Fiscal, de parcela dos pagamentos que compuseram o saldo negativo de IRPJ do período:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Nesse aspecto, a Recorrente alega que, por lapso, transmitiu DCOMP 5334 (PAF n. 10830.720720/2018-11 - PA 2018-11), cujo crédito correspondia ao valor total da estimativa mensal de setembro/2015 reapurada pela Recorrente.
		 Assim, parte do valor utilizado na formação do saldo negativo de IRPJ de 2015 e pleiteado por meio da DCOMP-7308 (objeto do presente processo) também foi utilizado para compensar os débitos declarados na DCOMP-5334.
		 Acresce que o, ao perceber tal equívoco, a Recorrente deixou de utilizar a totalidade do crédito pleiteado na DCOMP-5334, remanescendo, portanto, crédito em valor original de R$182.195,05 para formação do Saldo negativo de IRPJ/2015.
		 A Recorrente alega ainda a existência de prejudicialidade entre este processo e o Processo n. 10830.720720/2018-11, em que se discute a disponibilidade do referido montante, sendo que o deferimento das razões apresentadas pela Recorrente naqueles autos implica no afastamento da multa de mora imputada aos débitos e consequente disponibilidade do crédito para formação do saldo negativo requerido nos presentes autos.
		 Vejamos a delimitação da lide naquele processo:
		 4, Decorre o presente feito da homologação parcial da compensação tratada no PER/DCOMP n. 16266.18452.150616.1.3.04-5334 (L DCOMP 5334m fls. 119/126), cujo crédito é decorrente de pagamento indevido ou a maior da estimativa de IRPJ, apurada em setembro/2015, no valor originário de R$ 1,861,660,38, montante este que fora utilizado para compensação de débitos próprios.
		 5. Embora a D. Fiscalização tenha deferido integralmente o crédito pleiteado, não remanescendo qualquer discussão nesse tocante, a homologação parcial da DCOMP 5334 pela autoridade fiscal foi motivada pelo entendimento de que os débitos de estimativas mensais de IRPJ apuradas em março, julho. outubro e novembro/2015 teriam sido, supostamente, declarados em atraso na DCOMP 5334 cabendo à Recorrente realizar o recolhimento do tributo acrescido, não somente dos juros moratórios (como o fez), mas também da multa de mora.
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		 Embora a princípio se vislumbre eventual relação de prejudicialidade, ao analisar as razões apostas pela Recorrente verifica-se que se trata de matéria já sumulada no âmbito do CARF:
		 Súmula CARF nº 203
		 Aprovada pelo Pleno da CSRF em sessão de 26/09/2024 - vigência em 04/10/2024
		 A compensação não equivale a pagamento para fins de aplicação do art. 138 do Código Tributário Nacional, que trata de denúncia espontânea.
		 Acórdãos Precedentes: 9303-014.401; 9303-014.698; 9303-014.718; 9101-006.876
		 Neste aspecto, pode-se verificar com certa segurança que a ora Recorrente não conseguiu demonstrar o crédito pleiteado, faltando-lhe necessária liquidez e certeza.
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RELATÓRIO 

Trata-se de recurso voluntário protocolado pelo contribuinte (e-fls. 195/210), 
contra acórdão da DRJ (e-fls. 188/192), que julgou improcedente a manifestação de 
inconformidade apresentada pelo interessado (e-fls. 14/28), contra despacho decisório (e-fls. 
177/182), que não homologou parcialmente a compensação pleiteada por insuficiência de saldo 
negativo de IRPJ do Ano-calendário de 2015: 

  

Nesse aspecto, o Despacho Decisório analisou o PER/DCOMP nº 
10519.86218.080218.1.7.02-7308, no qual a contribuinte informou um crédito de saldo negativo 
de IRPJ do ano-calendário 2015 no valor de R$ 7.144.268,91. Porém, reconheceu o crédito no 
valor de R$ 6.978.188,98, glosando a diferença de R$ 166.079,91, por divergência no valor da 
estimativa de setembro/2015: a contribuinte informou no PER/DCOMP o pagamento de R$ 
1.506.202,62, mas o Fisco confirmou apenas R$ 1.340.122,71. 

Inconformado, o interessado apresentou manifestação de inconformidade (e-fls. 
14/28), alegando que recolheu a estimativa de setembro/2015 a maior (R$ 3.201.783,09), 
identificando um pagamento indevido de R$ 1.861.660,38, objeto de outro PER/DCOMP. Nesse 
aspecto, afirmou que, por mero erro de preenchimento no PER/DCOMP ora em análise (nº 7308), 
informou a estimativa de setembro/2015 com R$ 166.079,91 a mais do que o valor da DCTF (R$ 
1.340.122,71) e sustentou que esse lapso não resultou em utilização do saldo em duplicidade nem 
causou dano ao erário, pedindo a confirmação do valor informado. 

Porém, a DRJ (e-fls. 188/192) julgou a manifestação improcedente, sob os seguintes 
fundamentos: a) a DRJ verificou que o pagamento indevido pleiteado no PER/DCOMP nº 5334 
(Processo nº 10830.720720/2018-11), no valor de R$ 1.861.660,38, foi integralmente utilizado em 
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compensações declaradas naqueles autos; b) logo, concluiu que não remanesceu saldo alegado 
pela contribuinte para compor o saldo negativo do PER/DCOMP nº 7308, mantendo a glosa de R$ 
166.079,91. 

Assim, ante o  não reconhecimento do crédito tributário pleiteado, restou a ementa 
a seguir redigida: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ  

Ano-calendário: 2015  

PERDCOMP. SALDO NEGATIVO.  

Somente o crédito líquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda 
pública é passível de restituição ou utilização em pedido de compensação.  

Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não 
Reconhecido   

 

Ato contínuo, a contribuinte foi cientificada da decisão de piso em 15.05.2024 
(efls.197) e interpôs Recurso Voluntário em 03/06/2024 (Termo de Análise de Solicitação de 
Juntada à efl. 199), às e-fls. 201/210), requerendo a reforma do acórdão recorrido e sustentando: 
a) alega que indicou de forma equivocada a origem do crédito na DCOMP 7308 por mero lapso. 
Invoca o princípio da verdade material e precedentes do CARF para sustentar que erro de 
preenchimento não pode ser um impasse insuperável para o reconhecimento do direito 
creditório. b) esclarece que, para evitar duplicidade, deixou de aproveitar a totalidade do crédito 
da DCOMP 5334 (PA 2018-11), tornando o valor de R$ 166.079,91 disponível para a DCOMP 7308. 
Contudo, a Fiscalização, ao analisar a DCOMP 5334, imputou multa de mora sobre os débitos 
compensados (sem consentimento da recorrente, que alega denúncia espontânea) e apropriou-se 
do crédito remanescente para quitar essa multa. c) sustenta que há relação direta de 
prejudicialidade entre os processos, pois o deferimento do recurso no PA 2018-11 (afastamento 
da multa) liberará o crédito de R$ 166.079,91 para a formação do saldo negativo nestes autos. 
Requer, assim, o julgamento conjunto dos processos. 

Ao final, requereu: 

36. Por todo o exposto, requer-se a reforma da decisão de DRJ proferida, para 
que: (i) seja reconhecido o mero erro na indicação da formação do SN/IRPJ/2015, 
reconhecendo-se a totalidade do crédito pleiteado na DCOMP 7308, sendo 
integralmente homologadas as compensações vinculadas, e, ainda, (ii) que seja 
reconhecida a necessidade de julgamento conjunto do presente recurso 
voluntário em conjunto ao interposto nos autos do processo n. 
10830.720720/2018-11. 

É o Relatório. 

 
 

VOTO 

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator 
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O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento. 

Conforme relatado, trata-se de PER/DCOMP n. 10519.86218.080218.1.7.02-7308 
(fls. 163/175), cujo crédito origina-se da apuração de Saldo Negativo de IRPJ  no ano-calendário de 
2015. 

A homologação parcial da DCOMP 7308 se deu pelo não reconhecimento, pela 
Autoridade Fiscal, de parcela dos pagamentos que compuseram o saldo negativo de IRPJ do 
período: 

 

 

Fl. 434DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  1101-002.301 – 1ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10830.908444/2021-17 

 5 

 

 

Nesse aspecto, a Recorrente alega que, por lapso, transmitiu DCOMP 5334 (PAF n. 
10830.720720/2018-11 – “PA 2018-11”), cujo crédito correspondia ao valor total da estimativa 
mensal de setembro/2015 reapurada pela Recorrente.  
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Assim, parte do valor utilizado na formação do saldo negativo de IRPJ de 2015 e 
pleiteado por meio da DCOMP-7308 (objeto do presente processo) também foi utilizado para 
compensar os débitos declarados na DCOMP-5334.  

Acresce que o, ao perceber tal equívoco, a Recorrente deixou de utilizar a 
totalidade do crédito pleiteado na DCOMP-5334, remanescendo, portanto, crédito em valor 
original de R$182.195,05 para formação do Saldo negativo de IRPJ/2015. 

A Recorrente alega ainda a existência de prejudicialidade entre este processo e o 
Processo n. 10830.720720/2018-11, em que se discute a disponibilidade do referido montante, 
sendo que o deferimento das razões apresentadas pela Recorrente naqueles autos implica no 
afastamento da multa de mora imputada aos débitos e consequente disponibilidade do crédito 
para formação do saldo negativo requerido nos presentes autos.  

Vejamos a delimitação da lide naquele processo: 

4, Decorre o presente feito da homologação parcial da compensação 
tratada no PER/DCOMP n. 16266.18452.150616.1.3.04-5334 (L DCOMP 
5334m fls. 119/126), cujo crédito é decorrente de pagamento indevido ou 
a maior da estimativa de IRPJ, apurada em setembro/2015, no valor 
originário de R$ 1,861,660,38, montante este que fora utilizado para 
compensação de débitos próprios.  

5. Embora a D. Fiscalização tenha deferido integralmente o crédito 
pleiteado, não remanescendo qualquer discussão nesse tocante, a 
homologação parcial da DCOMP 5334 pela autoridade fiscal foi motivada 
pelo entendimento de que os débitos de estimativas mensais de IRPJ 
apuradas em março, julho. outubro e novembro/2015 teriam sido, 
supostamente, declarados em atraso na DCOMP 5334 cabendo à 
Recorrente realizar o recolhimento do tributo acrescido, não somente dos 
juros moratórios (como o fez), mas também da multa de mora.  

6. inconformada, a Recorrente apresentou manifestação de 
inconformidade, demonstrando seu direito à fruição plena do instituto de 
denúncia espontânea, especialmente no que se refere ao afastamento da 
aplicação da multa de mora, na hipótese de pagamento do débito via 
compensação administrativa.  

7. A despeito da rica jurisprudência administrativa acerca da validação da 
tese supra, já chancelada pela própria Câmara Superior de Recursos Fiscais 
("CSRF11, a DRJ houve por bem julgar improcedente a defesa da 
Recorrente, respaldando-se no entendimento exarado pela Solução de 
Consulta Cosit n. 233/19) segundo a qual, no entendimento da DRJ, a 
denúncia espontânea não se configurada frente aos pagamentos realizados 
via compensação.  

 

Embora a princípio se vislumbre eventual relação de prejudicialidade, ao analisar as 
razões apostas pela Recorrente verifica-se que se trata de matéria já sumulada no âmbito do 
CARF: 
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Súmula CARF nº 203 

Aprovada pelo Pleno da CSRF em sessão de 26/09/2024 – vigência em 
04/10/2024 

A compensação não equivale a pagamento para fins de aplicação do art. 
138 do Código Tributário Nacional, que trata de denúncia espontânea. 

Acórdãos Precedentes: 9303-014.401; 9303-014.698; 9303-014.718; 9101-
006.876 

Neste aspecto, pode-se verificar com certa segurança que a ora Recorrente não 
conseguiu demonstrar o crédito pleiteado, faltando-lhe necessária liquidez e certeza. 

Neste cenário, analisando o acórdão recorrido, entendo que ele deve ser mantido 
pelos próprios fundamentos, nos termos autorizados pelo §12 do art. 114 do RICARF: 

Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão 
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por 
conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos 
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, 
se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e 
o voto  

vencedor. 

(...) 

§12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: I - declaração de 
concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e II – referência a súmula 
do CARF, devendo identificar seu número e os fundamentos determinantes e 
demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta. 

Nesse sentido, deve ser mantida a decisão recorrida, pelos seus próprios 
fundamentos, nos termos da ementa abaixo: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ  

Ano-calendário: 2015  

PERDCOMP. SALDO NEGATIVO.  

Somente o crédito líquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda 
pública é passível de restituição ou utilização em pedido de compensação.  

Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não 
Reconhecido   

 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntário, mantendo na íntegra a 
decisão recorrida.  

É como voto. 

Assinado Digitalmente 

Jeferson Teodorovicz 
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